
● Houver autorização, por escrito, do paciente ou 
do seu responsável legal;
● Determinação judicial;
● Em casos de doenças contagiosas;
● Suspeita de abuso ou agressão;
● Abortos clandestinos e;
● Suspeita de ferimentos cometidos por ações cri-
minosas.

Podemos dizer que esse tema é comumente 
atual, pois diariamente nos deparamos com 
situações sobre informações diversas sobre 

o estado de saúde de determinado paciente.
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A QUEBRA DE SIGILO DOS MÉDICOS E 
ENFERMEIROS EM RELAÇÃO AOS PACIENTES

Com isso, precisamos conceituar o que significa 
o sigilo profissional dos médicos e enfermeiros em 
relação aos seus pacientes.

De uma forma didática, o sigilo profissional con-
siste na confidencialidade de informações tratadas 
durante uma consulta, tratamento ou procedimen-
to, ou seja, o profissional da saúde e aqui especifica-
mente os médicos e enfermeiros, não podem tornar 
público o estado do seu paciente.

Destacamos que esse ato não se trata apenas ao 
cumprimento de uma lei ou norma de um conselho, 
mas de um juramento quando este profissional inicia 
a sua carreira após anos de estudo em bancos aca-
dêmicos.

Tendo isso, o sigilo profissional destes operadores 
da área da saúde traz grandes benefícios na relação 
com aquele que será periciado, sendo: confiança do 
paciente em expor com detalhes as informações so-
bre o seu estado, o que gera maior assertividade em 
seu diagnóstico e melhora adesão ao tratamento.

O sigilo profissional de médicos e enfermeiros 
encontra previsão em normas dos seus Conselhos 
Federais e Regionais, bem como na legislação penal, 
civil e até mesmo na atual regulação da proteção de 
dados.

O sigilo profissional é interrompido quando:

Rafael Rodrigues Raez

Assim, temos que o sigilo de médicos e enfermeiros é essencial para a relação e desenvolvimento do pro-
cedimento a ser realizado junto ao paciente, guardando paridade com a legislação dos respectivos conselhos 
e demais normas civis. 

No entanto, o sigilo profissional tem sua exceção quando o direito à vida e a proteção à integridade física 
ou psíquica do paciente se encontra em vulnerabilidade. 

Prontuários Médicos
O Código de Ética Médica autoriza o fornecimento do prontuário para: 
● O próprio paciente (sempre quando solicitado); 
● Poder Judiciário (somente com determinação judicial); 
● Ao médico (para sua própria defesa, quando é requisitado o segredo de justiça).



É permitido cobrar preço diferen-
te para pagamento com cartão de 
crédito?

Certamente você já chegou em 
alguma loja ou qualquer estabe-
lecimento comercial e recebeu 
a informação de que o mesmo 
produto tem valores diferentes, 
dependendo da forma de paga-
mento.

Acabou se questionando se é 
permitido cobrarem mais caro 
quando o pagamento é feito com 
cartão de crédito ou débito?

Bom, pois saiba que isso é per-
mitido!

A Lei 13.455/2017 autoriza que 
o lojista diferencie os preços de 
bens e serviços oferecidos ao con-
sumidor em função da forma de 
pagamento a ser utilizada.

CURIOSIDADES
ATA NOTARIAL - ENTENDA QUAL É A IMPORTÂNCIA DESSE DOCUMENTO

Você já se fez essa pergunta: “E agora, como faço para provar esse fato?”
A capacidade de provar determinado fato, em algumas situações, é uma 

tarefa árdua e complexa. Pensando nisso, surgiu a ata notarial, que representa 
um documento valioso e inovador para atestar fatos e documentos com alta 
credibilidade (fé pública), firmado por um tabelião no cartório de notas.

O código de processo civil, em 2015, regulamentou a ata notarial, 
imputando ao documento eficácia probatória, com presunção de veracidade 
dos fatos nela contidos, tornando-se, assim, importante meio de prova na 
esfera judicial. 

A principal finalidade da ata notarial é ser instrumento de prova nos 
processos judiciais, no entanto, a ata pode ser destinada a outros fins na 
esfera privada, administrativa e negocial, em razão da possibilidade de lavrar 
fatos de nossa realidade e que são de difícil comprovação.

Mesmo que pouco popular, no ano de 2020, foram lavradas 65 mil atas 
notariais*.

Veja algumas possibilidades:
 Presença e declaração: ocorre quando a parte interessada busca 

o tabelião para que este narre fielmente e, em linguagem jurídica, uma 
declaração do interessado ou sua presença naquele local. A declaração 
pode ser feita apenas pelo o indivíduo interessado ou com a presença de 
testemunha. Exemplos: reuniões de condomínio, de empresas e sócios.

 Verificação de fatos na internet: utilizado para a verificação e registro 
do conteúdo de páginas na internet, de publicações nas redes sociais, de 
trocas de e-mails ou de conversas em plataformas de mensagens instantâneas 
(como WhatsApp). Nesta modalidade, além de registrar declarações com 
data e local de acesso, cabe ao tabelião acessar a plataforma ou endereço 
web, admitindo, inclusive, a inserção da imagem do conteúdo. 

 Notoriedade: esse tipo de ata notarial tem a função de fornecer uma 
declaração acerca de um fato público conhecido por meio de testemunha ou 
documentos reconhecidamente válidos. Por exemplo, fazer a comprovação 
de vida e capacidade civil exigida por instituição bancária ou pelo INSS. É 
utilizada ainda para comprovar a união estável entre duas pessoas.

 Verificação de fatos em diligências: nessa situação, cabe ao tabelião 
se deslocar até o local da diligência, indicado pela parte interessada. Ao 
chegar no local, o tabelião deve verificar os fatos e atestá-los na ata. 
Exemplos: registrar ocorrências de acidentes de trânsito; ou comprovação 
do estado de um imóvel na entrega das chaves.

 Notificação: esse tipo de ata notarial cumpre o papel de dar ciência a 
alguém acerca de uma determinada situação. Usada quando da outorga de 
uma escritura pública para transação de um bem imóvel.

Mas como faço para solicitar uma ata notarial
O primeiro passo para solicitar a lavratura de uma ata notarial é se dirigir 

a um cartório de notas da região dos fatos ou na região de residência da 
parte interessada, portando documentos de identificação de pessoa física 
(RG, CNH e CPF) ou documentos da pessoa jurídica (CNPJ e Contrato Social). 
Apresente ainda documentos, dispositivos ou objetos que possam auxiliar o 
tabelião durante a descrição da ata. 

Alguns cartórios exigem o preenchimento de um formulário e o 
interessado deverá pagar uma taxa pelo serviço de lavratura da ata notarial, 
cujos preços variam ano a ano e, mudam conforme a região do país. A título 
de exemplo, no Estado de São Paulo, no ano de 2022, a ata notarial custa 
aproximadamente R$ 530,00, sendo que, para cada página adicional, será 
acrescido o valor de R$ 270,00. Após o pagamento, caberá ao tabelião lavrar 
a ata e registrá-la no livro de escritura pública.

O fato de ser um documento público, registrado em cartório, a ata notarial 
é um documento que transmite confiança e segurança jurídica para parte, 
com grande valor probatório. 

*Cartório em números – Edição 2020 – Associação dos Notários e Registradores do Brasil.

DESCOMPLICANDO

Ana Laura Costa

A título de exemplo, vamos 
supor que um produto custe R$ 
100,00. 

O pagamento em dinheiro reali-
zado pelo consumidor é realmen-
te de R$ 100,00. 

No entanto, se optar o paga-
mento em cartão de crédito ou 
débito, pode ser cobrado um per-
centual adicional para compensar 
a taxa do cartão, tendo um valor 
final de R$105,00.

Juliana Vale dos Santos

Atenção!!! É obriga-
tório que o consumidor 
seja informado de for-
ma clara e com antece-
dência sobre os valores 
oferecidos para cada 
forma de pagamento.
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Golpes com Pix – como se proteger?
Com quase meio milhão de chavex, o Pix, 
que existe desde novembro de 2021, caiu 
na graça dos brasileiros. A possibilida-
de de informar apenas CPF, telefone ou 
e-mail para fazer uma transferência gra-
tuita, torna este processo muito mais sim-
ples. Todavia, assim como a popularidade, 
o número de golpes cresceu de formar re-
levante.

● WhatsApp Clonado: Neste golpe, o cri-
minoso entra em contato com a vítima se 
passando por uma empresa. Então, pede 
que o usuário digite um código, que ser-
viria, na teoria, para confirmar, atualizar 
ou autenticar algum cadastro. O problema 
é que esse código é uma passagem para 
a clonagem do WhatsApp e sequestro do 
perfil. Para fugir desse golpe, habilite no 
seu aplicativo a autenticação de dois fato-
res, acessível no menu “Configurações”. 
● Atendimento bancário falso: O golpis-
ta se passa por um atendente de banco e 
induz a vítima a criar uma chave Pix. Para 
efetivar o cadastro, eles pedem para fazer 
um teste e a vítima acaba transferindo um 
valor para o criminoso. Atenção: funcio-
nários de instituições bancárias não solici-
tam a confirmação ou cadastro de dados 
pessoais em conversas telefônicas.
● QR Code falso: Uma das formas de fazer 
pagamentos por Pix é via QR Code. Atual-
mente, é comum vermos QR Code para 
transferências em lives que arrecadam 
dinheiro para artistas ou instituições, por 
exemplo. Fique atento e desconfie dos va-
lores e da origem da solicitação. Na dúvi-
da, não complete a operação.

Principais dicas para não cair no golpe do Pix

• Antes de fazer qualquer transferência, 
certifique-se da identidade do recebedor;
• Atenção no momento de clicar em “con-
firmar” no aplicativo;
• Se ainda não estiver habituado com o 
Pix, peça ajuda a alguém que saiba como 
fazer;
• Não clique em links recebidos por 
e-mail, mensagens de SMS, WhatsApp e 
redes sociais que direcionam a cadastros 

 
QUAIS SÃO AS FORMAS DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO?

Existem 4 formas para a rescisão do contrato de trabalho? Veja 
abaixo quais os direitos de cada um:

● Demissão sem justa causa: saldo de salário, aviso prévio, fé-
rias vencidas (caso haja) e proporcionais com acréscimo de 1/3, 13º 
salário vencido (se houver) e proporcional, multa de 40% do FGTS 
e direito ao saque dos depósitos realizados pela empresa, habilita-
ção no seguro-desemprego e demais direitos previstos por meio de 
acordo e convenções coletivas;

● Demissão por justa causa: saldo de salário, férias vencidas 
(caso haja) e 13º salário vencido (se houver);

● Pedido de demissão pelo funcionário: saldo de salário, férias 
vencidas e proporcionais, 13º salário proporcional e demais direitos 
previstos por meio de acordo e convenções coletivas;

● Demissão consensual: saldo de salário, férias vencidas (caso 
haja) e proporcionais com acréscimo de 1/3, 13º salário vencido (se 
houver) e proporcional, direitos previstos por meio de acordo e 
convenções coletivas, metade do aviso prévio, 20% da multa do 
FGTS e movimentação de até 80% do saldo do FGTS.

DA GALERA

Stephany Villalpando

REFORMA TRABALHISTA:
DEMISSÃO CONSENSUAL

Entrou em vigor em 2017 a Lei 13.467, que permite o 
acordo entre empregador e empregado para rescisão.

de chaves Pix;
• Antes de fazer 
uma transferência, 
confirme por liga-
ção o pedido de 
trasnferência, pois 
o WhatsApp pode 
estar clonado.
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